EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2017
Para alterar o artigo 23 para que conste:

Artigo 23 – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2018, ficando revogadas as disposições em contrário e os artigos 49 a 55; 57 a 59; o inciso II do artigo 56; o inciso II, alíneas "a" e "b" do artigo 60 e o Anexo II, todos da Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007. 
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei apresentado visa atender aos termos da decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2095266-87.2017.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, onde figuram como réus o Governo do Estado de São Paulo e a Assembleia Legislativa. Para o atendimento da decisão, foi dado prazo de 120 (cento e vinte dias).

Entende-se que a retroatividade dos efeitos da Lei Complementar para 01/01/2018 conferirá maior segurança aos atos praticados pela ARSESP no interregno da declaração de inconstitucionalidade e da publicação desta lei complementar - tanto nas decisões técnicas do órgão regulador para o período, quanto nas decisões de cunho administrativo.

Ademais, retroagir os efeitos do PLC a 01/01/2018 em nada alterará as despesas já previstas para o seu custeio - de acordo com a Exposição de Motivos, o PLC já foi devidamente examinado pelas instâncias técnicas competentes – SEPLAN e SEFAZ – ainda no ano de 2017. 
Também já foi verificado que a ARSESP possui total capacidade de arcar com os ônus financeiros que venham a se apresentar pela alteração ora pretendida, sem comprometer, em absoluto, as suas atividades precípuas.

Sala das Sessões, em 6/2/2018.
a) João Paulo Rillo 
